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Mudança no 2- turno fica difícil 
Ulysses exigirá 280 votos e vetará alteração profunda na Carta 

RITA NARDELLI 
Da Editoria de Política 
Quem quiser suprimir, 

no segundo turno de vota
ção, qualquer parte do tex
to aprovado pelo plenário 
da Constituinte no primeiro 
turno terá que reunir 280 
votos. Este é o entendimen
to "à primeira vista" do 
presidente da Constituinte 
deputado Ulysses Guima
rães. Ele disse que a im
pressão que tem é a de que 
no segundo turno não cabe 
o destaque para votação 
em separado (DVS) — que 
exigiria, se admitido, 280 
votos para a manutenção 
do que já foi aprovado. Pa
ra o Centrão, que pretende 
retirar da carta vários dis
positivos aprovados pela 
esquerda, a aceitação do 
DVS pela Mesa "seria óti
ma", segundo o deputado 
Paes Landim (PFL-PI). 

Ulysses disse que estuda
rá mais profundamente a 
questão. Mas em princípio 
acha que "quem quiser su
primir deve ter os 280 vo
tos, porque não se trata 
mais da votação do proje
to'H: 

— Quem quiser tirar, que 
arranje 280 votos, porque 
quem pôs teve os 280 votos 
— afirmou o presidente da 
Constituinte a representan
tes de entidades em defesa 
da reforma agrária, que o 
visitaram no início da tar
de. 

O presidente da Assem
bléia disse também que 
não pretende admitir a su
pressão de um capítulo in
teiro. Enfatizando que ain
da estava examinando a 
matéria, e que portanto 
não havia tomado nenhu
ma decisão, Ulysses afir
mou que as emendas su

pressivas poderão incidir 
sobre artigos, parágrafos, 
alíneas, incisos e até mes
mo express-oes ou pala
vras, desde que não adqui
ram um caráter modifica-
tivo: 

— Um exemplo: se o tex
to diz "não é permitido", 
não se pode suprimir a pa
lavra "não", pois o que re
sultaria seria "é permiti
do'H — explicou. 

Ulysses previu que hoje 
ou até o início da próxima 
semana deverá estar con
cluída a votação das dispo
sições transitórias. Expli
cou aos seus interlocutores 
que o relator, na fase do se
gundo turno de votação, 
tem um prazo de sete dias 
para apresentar a redação 
de tudo o que foi votado. 
Mas informou que já pediu 
ao relator que não use os 
sete dias, e que isto deverá 
ser feito porque Bernardo 
Cabral tem lhe mandado a 
redação "na medida em 
que vamos votando". 

Os representantes das 
entidades em defesa da re
forma agrária, entre eles o 
presidente da Contag, José 
Francisco da Silva, foram 
pedir a Ulysses uma orien
tação sobre a questão das 
emendas supressivas, e o 
apoio para a supressão de 
dispositivo que discrimina 
trabalhadores rurais, ao 
prever que alguns direitos 
atribuídos aos urbanos so
mente serão estendidos aos 
do campo através de lei or
dinária. 

Ulysses afirmou que o 
texto aprovado até agora, 
na parte relativa aos traba
lhadores éprogressista , 
mas observou que alguma 
coisa pode ter "discrepado 
desta linha". 

JÚLIO ALCÂNTARA 

Manaus ganha 25 anos 
O plenário da Consti

tuinte resolveu manter 
por mais 25 anos a Zona 
Franca de Manaus, que 
continuará com suas ca
racterísticas de área li
vre de comércio de expor
tação e importação e de 
incentivos fiscais. A ma
téria, aprovada por 394 
parlamentares foi a voto 
por meio de fusão, após 
semanas de ininterruptas 
reunições. Antes de se 
transformar em texto de 
entendimento a Zona 
Franca corria o risco de 
perder suas característi
cas de zona de livre co
mércio, em função de um 
DVS do deputado Pauiq 
Delgado propondo a ques

tão. O petista foi conven
cido a retirar seu desta
que devido às pressões re
cebidas por parte dos tra
balhadores de Manaus. 

Fez parte da fusão 
aprovada o artigo n° 32. 
onde ficou estabelecido 
que "o poder público des
tinará recursos e desen
volverá esforços, com a 
mobilização de todos os 
setores organizados da 
sociedade brasileira, pa
ra, no prazo máximo de 
dez anos, eliminar o anal
fabetismo e universalizar 
o ensino fundamental". 
Por ser matéria de resul
tante de fusão, não houve 
encaminhamentos das 
tribunas. 

Até Ulysses, rodeado por líderes partidários, reconheceu a desorganização da pauta de votação 

Sessão confusa inviabiliza votações 
Muita confusão e pouca 

decisão. Estas foram as ca
racterísticas da sessão de 
ontem, quando quase nada 
foi votado. Nas três primei
ras horas de sessão, o ple
nário aprovou uma única 
proposta: a que concede 
um prazo de até dez anos 
para a distribuição dos re
cursos relativos ao orça
mento fiscal e das estatais 
entre as regiões macroeco
nômicas, em razão propor
cional â população, 

Duas outras emendas im
portantes em pauta chega
ram a ser encaminhadas, 
mas tiveram sua aprecia
ção adiada por sugestão do 
próprio presidente Ulysses 
Guimarães, tal a confusão 
reinante no plenário. "Está 
muito desordenado isso ho
je. Estamos numa fase 
atípica de votações", desa
bafou Ulysses. 

As 17hl5m o líder do 
PFL, deputado José Lou-
renço, pediu o adiamento 
da sessão por 24 horas para 
que se chegasse a um en

tendimento sobre a questão 
da anistia fiscal. O deputa
do Ziza Valadares (PMDB-
MG) foi ao microfone de 
apartes para avisar ao ple
nário e às galerias, lotadas 
de microempresários, que 
já havia acordo sobre a 
anistia e que ela seria vota
da ainda ontem. José Lou-
renço contraditou Ziza Va
ladares, negando que hou
vesse acordo, e a sessão 
continuou em clima de ex
pectativa e desentendimen
to. 

Uma das propostas que 
teve sua votação adiada é 
uma fusão de emendas en
cabeçada nelo deputado Jo
sé Serra PMDB-SP) que 
estabelece o prazo de seis 
meses a partir da promul
gação da Constituição para 
que os poderes executivos 
tracem os planos que regu
larão a transferência de 
responsabilidades, compe
tências e encargos da 
União para os estados e dos 
e s t ados p a r a os mu
nicípios. 

— A descentralização 
vai acontecer de qualquer 
maneira no Brasil. O que 
queremos fazer é que isto 
seja feito de forma ordena
da — defendeu José Serra. 

Os deputados Octávio 
Elísio (PMDB-MG) e Her
mes Zanetti (PMDB-RS) 
atacaram a proposta, argu
mentando que a tarefa de 
descentralização dos pode
res não deveria ficar sob a 
competência exclusiva do 
Executivo. "Esta proposta 
representa a imposição so
bre nós de decisões toma
das pelo Executivo. E um 
desrespeito ao Congresso 
Nacional", disse Octávio 
Elísio. 

A outra proposta que te
ve sua votação adiada, as
sinada pelos senadores 
M a n s u e t o d e L a v o r 
(PMDB-PE) e João Caste
lo (PDS-MA), dispensava 
os juros e multas sobre os 
débitos de estados e mu
nicípios para com a União, 
decorrentes de tributos e 
contribuições previdenciá-

rias. O dispositivo também 
estendia a dispensa às enti
dades sem fins lucrativos, 
declaradas de utilidade pú
blica até a data de promul
gação da Constituição. 

Ninguém inscreveu-se 
para defender a emenda, e 
o deputado José Genoino 
(PT-SP) foi ao microfone 
de apartes pedir o adia
mento da votação. "Essa é 
uma emenda muito grave, 
que não pode ser mantida 
sem encaminhamentos. 
Esta emenda é um escân
dalo!", disse Genoino, que 
teve seu apelo imediata
mente acolhido pelo presi
dente Ulysses Guimarães. 

O deputado Jesus Tajra 
(PFL-PI) tentou aprovar 
uma emenda que reduzia 
em 50 por cento as alíquo
tas dos impostos federais 
cobrados no Estado do 
Piauí, por 25 anos, "prorro
gáveis por lei". "Queremos 
dar a oportunidade para o 
Piauí crescer. 

Centrão acerta o que pretende cortar 
Turno ininterrupto de 

s e i s h o r a s , l i c e n ç a -
paternídade, greve, im-
prescritibilidade dos direi
tos do trabalhador rural, 
voto aos 16 anos, questão 
minera], questão urbana e 
empréstimo compulsório. 
Estes são os oito pontos 
aprovados no primeiro tur
no da Constituinte que o 
Centrão pretende suprimir 
ou alterar durante a apre
ciação do projeto constitu
cional no segundo turno de 
votação. 

A decisão foi tomada na 
noite de terça-feira durante 
uma reunião de duas horas, 
entre alguns dos coordena
dores do grupo supraparti-
dário. Participaram do en
contro os deputados Ricar
do Fiúza (PFL-PE), José 
Geraldo Ribeiro (PMDB-
MG), Eraldo Tinoco (PFL-
BA) e Luís Eduardo (PFL-
BA). Essas oito questões 
foram consideradas priori

tárias no esforço para mu
dar a Carta, mas outros 
dispositivos podem ser 
acrescentados à lista. 

O grupo defende a su
pressão do turno ininter
rupto de seis horas do texto 
constitucional. Acreditam 
seus coordenadores ser 
preferível que o turno de 
seis horas seja matéria de 
legislação ordinária, pois 
alguns setores da econo
mia, como a siderurgia, so
freriam com a implantação 
de medida. "Na lei, pode-se 
definir em quais áreas da 
economia é necessário o 
turno de seis horas", disse 
o deputado Ricardo Izar 
(PFL-SP), também inte
grante do Centrão. 

Em relação á licença-
paternidade, os coordena
dores do grupo entendem 
ser necessário simples
mente suprimir o dispositi
vo da Constituição. Quanto 
à greve, o Centrão deseja 

que permaneça no texto 
constitucional a expressão 
"é garantido o direito à 
greve". A matéria seria re
gulamentada em legisla
ção ordinária. Izar ponde
rou que os centristas com
preendem a necessidade do 
direito de greve do traba
lhador, "mas não o poder 
de greve. A greve é instru
mento para reinvidicações 
trabalhistas ou classistas". 

DIREITOS 
O Centrão quer revogar 

dispositivo que prevê a im-
prescrítíbilidade dos direi
tos dos trabalhadores ru
rais, igualando-os aos tra
balhadores urbanos, que 
têm esse direito por cinco 
anos após a ocorrência do 
fato gerador do problema. 
Sobre o voto aos 16 anos, os 
coordenadores centristas 
foram unânimes em sus
tentar a necessidade de su
pressão do artigo. 

A definição de empresa 

nacional, apesar de n-ao 
ser a que desejavam as li
deranças do Centrão, é con
siderada aceitável. No en
tanto, eles pretendem su
primir o parágrafo primei
ro desse dispositivo, que 
t r a t a da c r i a ç ã o de 
Joint-ventures e consórcios, 
e inviabiliza, pela sua reda
ção, alianças como a que 
foi feita entre o Brasil e Pa
raguai para a construção 
da hidrelétrica de Itaipu, 
segundo Ricardo Izar. 

Ainda no capítulo da Or
dem Econômica, os cen
tristas desejam outras alte
rações. Pretendem estabe
lecer que a pesquisa e la
vra mineral fiquem restri
tas a empresas nacionais, 
independentemente da ori
gem de seu capital. Izar ar
gumentou que essa posição 
foi tomada, porque o grupo 
compreende como empre
sa brasileira toda aquela 
instalada no Brasil e regida 
pelas leis brasileiras. 


